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Matéria 	IR  PE 

Recorrente 	ROGÉRIO SILVII±RIO 

Recorrida. 	FAZENDA .NACIONAI, 

ASSUN 10: IMPOSTO SOME, A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF 

Exercício: 1999, 2000, 2001, 2002 

DEDITÃO COM DEPENDENTES. SOGRA. POSSIIIII,IDADE, 

A sogra pode constar como dependente do gemo, desde que não aufira 
rendimento superior ao limite de isenção e sua  filha não declare em separado. 

PRESCRiÇÃO. RECURS() PENDENTE DE JULGAMENTO.  SÚMULA 
CAR 1 11" 1 . 

Não  se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.. A 
prescrição somente começa a fluir a partir da  decisão administrativa 
definitiva. 

REMISSÃO. LEI n" 11.941/2009.. 

Inaplicdvel  a remissão pretendida pelo recorrente, para o crédito nibutário 
lançado de valor superior a RV 0..000,00. 

Recurso voluntario provido em parte. . 

Vistos, relatados e discutidos os  presentes  autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a 
preliminar e, no mérito, em dar provimento parcial ao recurso para restabelecer a dedução com 

dependente Rosa Santos Kruger nos anos-calenddrio de 1998 a 2001, nos termos do voto do 
R el ator..  



Jose Raimunc õiio  ri  Santos - Relator 

EDITADO EM: 
	

I FEV ,s 2011 
Pinticiparam do presente ,julgamento os Conselheiros Caio Marcos Candid°, 

José Raimundo Tosta Santos, Alexandre ..Naoki Nishioka, Gonçalo 'Bonet Allage, Odmir 
Fernandes e Ana Neyle Oliinpio Holanda.. 

Relatório 

0 ieeurso voluntário em exame pretendo a  reforma  do Acôrd'ao n" 07-14.737 
(fl. 1,38), quo, pot unanimidade de votos,  julgou procedente em patio o ialNaMentO, pai a 
restabelecer a deduçáo cam a previdOncia oficial do  ano-calendário  de 2001. 

A in liaçao indicada no lançamento e os argumentos de defesa suscitados na 
impugnay5o foram sintetizados pelo 0rgno julgador a quo nos seguintes termos: 

Por  inter  nédio do Auto de Infraçao de Hs. 74 a 79, exige-se do interessado Imposto 
sobre  a  Renda  de Pessoa  física  no valor de R.$ 24 342,85, acrescido de man de  oficio  de 
75% e :juros  de  ntor a, referente aos tatos geradores ocorridos nos anos -calendario 1998, 1999, 
2000 e 2001. 

Compulsando os autos, verifica-se que a presente autuaçao deu-se em razao das 
seguintes infrações:  

a) omissao de rendimentos tributaveis recebidos durante o ano-ealendario 2000 (10; 
4.065,12); 

b) nao comprovaçao de todas as deduções declaradas, no exerc-icio 1999 
(anocalendatio 1998), a titulo de eontribuiçao  r  previdência  oficial, despesas médicas e 
pensao  alimentícia  _judicial, e de parte das deduções declaradas, no -mesmo exercício (1999), a 
titulo  de  dependentes; 

e) "la° comprovacao de todas as deduções declaradas,  no  exercício  2000 
(anoealendhio 1999), a titulo de contribuicao a previdência oficial, despesas médicas, 
despesas corn instrucao e imenso  alimenticia judicial, e de pane das deduções  declaradas,  no  
mesmo  exercício  (2000), a tit ulo de dependentes; 

d) nao comprovaçao de todas as deduções declaradas,  no  exercício 2001 
(anoealendário 2000), a titulo de contribuiçao  ii  previthElteia  oficial, despesas médicas, 
despesas com instruçao e  penso  alimentícia  judicial, e de pane das deduções  declamadas, mio 
mesmo exercício (2001), a fittrlo de dependentes; 

e) nao comprovaçao de todas as deduções declaradas,  no  exercício 2002 
(anocalendario 2001), a titulo  de  contribuiyao  it  previdência  oticial„ pensao alimentícia 

. judicial  e livro  caixa, e de parte das deduções declaradas, no mesmo exercício (2002), a titulo 
de dependentes, despesas médicas e despesas com instruçao, 

lendo em vista as  inflações  descritas acima, a autoridade lançadora efetuou as 
seguin tes  alter ações: 

a) no ano-ealendario 1998, glosou pane (R$ 5..400,00) das deduções declaradas a 
título  de dependentes (R$ 8.640,00), e todas as deduções declaradas a titulo de contribuição a 
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previdencia oficial (R$ 2 844,49), despesas médicas (R$ 2.433,82) e pensão alimenticia 
. judicial (R$ 3.800,00); 

b) no ano-calendatio 1999, glosou parte (R$ 5.400,00) das deduções declaiadas a 
titalo dc dependentes (R$ 8 640,00), e todas as deduções declaradas a Onto de contribuiçao A 
previdência oficial (R$ 3:280,72), despesas corn instrução (R$ .1.288,04), despesas medicas 
(R$ 2 848,66) e pensão alimentícia  _judicial (R$ 4.600,00); 

c)  tio ano-calerukirio 2000, alterou o .valoi dos rendimentos tributáveis recebidos de 
pessoas jurídicas de R$ 46.566,02 prim R$ 50.631,14, e glosou parto (R$ ti 400,00) das 
deduções declaradas a titulo de dependentes (R$ 8.640,00), e todas as deduções declaradas 
Undo de contribuição à previdí','ncia oficial (R$ 5.122,26), despesas corn instrução (R$ 
4.856,23), despesas médicas (R$ 4.866,92) e pensão alimenticia_judietal (R$ 10 680,00); 

d) no ano-calendririo 2001, glosou parte (dependentes R$ 5 400,00 / instrução R$ 
3 156,2(1 / medicas R$ 4 682,40) das deduções declaradas a titulo de dependentes (R$ 

640,00), despesas corn instruçilo (R$ 4 856,20) e despesas médicas (R$ 5.266,32), e todas  as  
deduções declaradas a titulo de contribuição A previdência oficial (R$ I 958,59), pensão 

imenticia judicial (R$ 13.860,00) e livro eaixa (R$ 14 3 )3,16) 

Fm sua inipugnação de tis. 83 a 85, o contribuinte contestou  a antiwar) alegando ern 
síntese que: 

a) não ocorreu a omissão de rend imentos apurada pela autoi idade lançadora; 

b) as deduções declaradas a titulo de contribuição à  previdência  o Iiei.a 1 estão de 
acordo com as infoimações recebidas das fontes pagadoras; 

c)as deduções (leciaradas a titulo de dependentes contain com amparo legal; 

d) as deduções declaradas a titulo de despesas médicas glosadas devem ser 
restabelecidas; 

e) as deduções declaradas a titulo de pensão alimenticia judicial devem ser 
restabelecidas; 

1)  as deduções declaradas a  título  de  despesas  corn instrução se referem a valm es 
pagosa. estabelecimentos de ensino particular; 

g) rrão  ocorreu declaração indevida. de imposto de renda retido  na f:brite. 

Por fim, o contribuinte pleiteia a declaração de improcedência do presente 
lançamento. 

Juntamente com a iinpugnação apresentou as cópias de documentos de .11s. 86 a 132. 

'Lin seu apelo ao CARP, as  lis. 146, o reconente argumenta., em preliminar, 
(Inc somente  após einco anos e oito meses da apresentaçdo da deresa administrativa o processo 
foi julgado, restando prescrito Ressalta que em decisdo recente o Supremo Tribunal 1 ..'ederal, 
Olga° maxim() no pais para dirimir dúvidas  jurídicas, considerou quo todos os créditos 
tributários pertencentes  à unido, não lançados em divida ativa, prescreve no período de 05 
anos 



Considera que, de acordo corn a medida provisória assinada pelo presidente 
da R.epUbliea„ foram extintos todos os débitos COM valor inferior a R$ 101000,00, e que o 
lançamento ern exame se enquadra nesta norma. 

É o relatório 

Voto 

Conselheiro Jose Raimundo Tosta Santos, Relator 

0 recurso atende os requisitos de admissibilidade. 

As questoes suscitadas em sede de recurso reportam-se as modalidades de 
extinyao do crédito .tributario (presericAo e remissao) conforme disciplina o artigo 156 do 
CTN.  

Nos termos do artigo 174 do CTN, a acao para a  cobrança  do credit() 
tributatio presercve em cinco mos, contados da data da sua constituiçao definitiva. Conforme 
dispi3e o artigo 201 do CTN, constilui divida ativa tributária a proveniente de crédito dessa 
natureza, regalatmente  inscrita  na repartkiio administfativa compelente, de17ois de c,sgolado o 
pt (CO  fixado,  para pagamento, pela lei ou por dccisao final proferida em piocesso regular.  
Diferentemente do que argumenta o recorrente, as manifestações judiciais szio unissonas no  
entendimento de que somente  após  a decisao administrativa que  nulo caiba mais recurso, ern. 
desfavor do contribuinte, é que o credit() .tributkio se torna definitivamente constituído e 
dotado de liquidez c  certeza.  A partir desse .momento  começa  a  fluir  o prazo presericional. 
Enquanto pendente de juli:;arnento, nib 11(1 mais que se falar cm decadência, pois o direito  ii  
coustituieAo do crédito através do lançamento .jul. foi exercitado, nem em .preseriOo, pois a 
exigibilidade do crédito encontra-se suspensa, consoante disciplina o artigo 1.51. do C'TN. 
Confira-se os arestos abaixo colacionados: 

RE .95424 / PR Relator: Min NeVi da Silveira Lmenta CREDITO 
TRIBUTÁRIO IC lvi DECADÊNCIA (7N, AR7S 173 .1, .k; 
PARÁGRAFO ONICO, 151, III ()LANÇAMENTO, NO CASO, 
EFETIVOU-SE, ANTES DE DECORRIDOS IJILS ANOS DO 
LATO  GERADOR, COM 0 LEVANTAMENTO 1)0 11  

A NOT/HCA(.;40 DO CONTRIBUINTE. A PARTIR DÁ!,  
iv,470 11/1 MAIS EALAR EM DECADÊNCIA.  LANÇADO 0 
TRIBUTO, A DIscussÃo, POI? VIA DE RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS, TEM. O EFEITO DE SUSPENDER A  
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, UT ART-
151, Ili, DO CM. NA -0 CABE, SEQUERAl, 7'ER COMO 
INICIADO 0 PRAZO DE PRESCRI(740 A 1111,SVRI(jo DO 
CREDITO EM DIVIDA ATIVA Nib ° E 0 MOMLN10 FINAL 
DE SUA COATST1TUIÇ'zio COM O AU10 DE" INFRAJO, 
CONSUMA-SE O LANÇAMENTO DELJNIDO NO ART-142, 

CIN A CE1177140 DA INSCRI(J0 DO CREDITO LM 
4771-7/1. VALE COMO Th'ULO EXE('U77V0 

EX7RAJUDI(.7AL PRECEDENTES 1)0 S'IY RECURSO 
CON/INCIDO E PROVIDO, PARA AEASTAR A DECADÊNCIA 
DECRETADA (grifei) 

RE 95365 / MG Relate! 	1)("xio Miranda Ementa 
'TRMUI.',4R.10 	CREDIT() 	7RIIILI7A'RIO 	EXTINC/TO 
DECADINCIA E  PR! SCRIO0 0 CÚDIGO TRIBU12IRIO 
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NACIONAL 	ESTA B EL ECE 	IR1S 	_EASES 
INCONFUNDÍVEIS: QUE VAI ATE A IVOTIFICACÃO DO  
LANÇAMENTO AO SUJEITO PASSIVO, EM 011E CORRE 
PRAZO DE DEC/la:NCl/1 OWE 173,I E 11); A OLIE SE 
ESTENDE DA N0TIRC4(.40 DO LANÇAMENTO  A TÉ  
S0L(TCA -0 .1)0 PROCESS() ADMINISTRATIVO, EM 011E 
NÃO CORREM NEM PRAZO DE DECADÊNCIA, NEM DE 
PRESCRIÇÃO, POI? ESTAR SUSPENSA  
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO (ART. 151, 111); A 0ITE 
COMEÇA NA 1)4 TA DA SOLUÇÃO FINAL DO PROCESS() 
ADMINISTRATIVO, ()LANDO CORRE PRAZO DE 
PRESCRIÇÃO DA ACiO JUD/CIAL DA FAZENDA (ART.  
174). (gtiki) 

HA de se acrescentar que este Conselho Administrativo de Recursos Fiscal 
consolidou  sua jurisprudenei a mansa e poem ea na  Súmula  n" 11, a respeito da inaplieabilidade 
da prescricdo intereorrente  ao processo administrativo  fiscal  

Stimuld CARE 	11.. AU° _se rvlica prescrição intercorrente 
no processo administrativo  /1.0101 

No clue tange  li  remissdo, entendo que o credito cm discussdo é muito 
superior ao limite estabelecido pelo artigo 14 da MP n" 449/2008 (convertida na Lei n" 

1 - 1.94 -1/2009): 

Art.. 	Tricorn remitidas as dc'!.bitos corn a Fazenda Nacional, 
inclusive aqueles com e.ugtbuluiacie suspensa que, OH 31 de 
dezembro de 2007, estejant vencidas há 5 (cinco) anos ou mais e 
cujo valoi total consolidado, ¡less-a mesma data, seja igual ou 
inferior a R$ 10.000,00 (dez, mil wais). 

1' 0 limite preViS 10 110 eapitt deste artigo deve ser consider -ado 
.sn ¡cite prissily) e, _scparadamente, em relf1Vii0 

1 aos daVtos inseritos em Divida zit/vu da União, no ambit() da 
Procuradoria-Gcral da .1.7a7enda Nacioncd, decorrentes das 
contribuições socials previstas nas alit-teas a, 1) e c parágtalO 
i'mico do art 11 da Lei n" 8 212, dc 24 de julho de .199.1, das 
contribuições instituidas a título de substituição e das 
contribuições devidas a tetceíroS, assim entendidas ()turns 
entida.dcs  e fundos, 

11  • aos dernais dcV)itos inscritas em Divida 	da União, no 
âmbito da Procutadoria•-Geral  da Fazenda Nacional, 

lii — aos dafilos decorrentes das contribuições sociais previstas 
nas  alíneas  a, b  e c do  parátfrafo  único  do art. 11 da Lei n" 
8.212, de .24 de  julho de 199/,  das contribuições instituldas a 
titulo de substituição e das contribui0es devidas a terceiros, 
assim entendidas outras entidades e fundas, administrados pela 
Secretaria da Reeeita :Federal do Brasil; e IV — aos demais 
d.:bito.s administrados pela Secretatia  da Receita Federal do 
Brasil 
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2' Na hipjtese do HI,. o valor de que ti  ata este (ring° será 
apoiado considerando a totalidade dos estabelecimentos da 
pessoa juridic°. 

$" 0 disposto neste artigo não illijilica restituição de quantias 
pagas 

4" Aplica-se o di.spo.sto neste artio aos (kbitos originários de 
operações de cr&lito imal e do Programa P,- ..v.?ceial de Crt.çdito 
paia .1.?clivina Agrária PROCTER/1 iransJeridas ao Tesouro 
_NC.icional, renegociadas ou não coin amparo CM le giS1(100 

pecifica,  inscritas na divida ativa da  Ulna°, inclusive aquelas 
adquiridas ou desoneradas de riseo pela UM& por Jor'ç:w da 
Medida  Provisória n" 2. 196-3, de 24 de agosto dc 2001. 

Por fim, do exame das peças processuais, verifica-se que a deeisão recorrida 
examinou minueiosa.mcnte a  matéria  em  litígio , decidindo em confOrmidade corn a 
jurisprudencia deste Conselho. Merece reparo, tão-somente, a parte da decisão que manteve a 
glosa da dependente Rosa Santos Kruger, sogra do autuado . Nos termos do inciso VI do  artigo 
35 da Lei II" 9.250, de 1995, a sogra pode constar como dependente do genro, desde que  nau 
autira rendimentos acima da tabela de isenção e a filha (esposa do autuado) declare em 
conjunto. Na declaração em conjunto, se a cônjuge auferiu rendimentos, estes devem ser 
somados aos rendimentos do declarante, sendo a esposa incluida como dependente do marido. 
No caso em exame, como a esposa do autuado não apresentou declaração em separado, e 'foi 
relacionada, como dependente do marido nas declarações do período fiscalizado, penso que 
sogra pode figurar como dependente do gemo 

Em face ao exposto, rejeito a preliminar de prescrição e, no mérito, dou 
parcial provimento ao recurso, para restabelecer a dedução com a dependente Rosa Santos 
Kruger, nos anos-calendarios de1998 a 2001. 

Jose Raii u1.o  .1 osta Santos 


